
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 581.165 - RS (2014/0236642-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON CELENTE BERMUDEZ 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S)
  TIAGO ALEXANDRE BELTRAME 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BRASIL TELECOM. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. 
DIVIDENDOS. JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. CUMULAÇÃO. 
CABIMENTO. ART. 543-C DO CPC. RECURSO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE. IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, DO CPC.
1. A Segunda Seção do STJ, no julgamento de recurso especial processado 
nos moldes do art. 543-C do CPC, decidiu ser cabível a cumulação de 
dividendos e juros sobre capital próprio nas demandas objetivando 
complementação de ações de empresas de telefonia (REsp 1.373.438/RS, 
Relator Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/6/2014, DJe 17/6/2014).
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
autoriza a imposição de multa com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

 

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 

com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 

Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria Isabel Gallotti votaram 

com o Sr. Ministro Relator.

Brasília-DF, 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento) 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Relator
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AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL 
  CINTIA ROBERTA KOSTE 
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
  MARTHA IBANEZ LEAL 
  SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : NILTON CELENTE BERMUDEZ 
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S)
  TIAGO ALEXANDRE BELTRAME 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ fls. 332/335) interposto contra decisão do eminente 

Ministro Presidente da Segunda Seção desta Corte que conheceu do agravo para negar 

seguimento ao recurso especial, diante da ausência de violação do art. 535, II, do CPC, 

bem como pela consonância entre o acórdão recorrido e o entendimento firmado nesta 

Corte no que se refere à possibilidade de cumulação dos dividendos com os juros sobre 

capital próprio em demandas de complementação de ações (e-STJ fls. 327/328).

A agravante aduz que "os juros sobre capital próprio são espécie de 

dividendos, onde o deferimento de ambos resulta em evidente enriquecimento sem causa 

da parte Autora e pagamento em duplicidade por parte da empresa de telefonia, uma vez 

que é a própria empresa quem determina o pagamento de um ou outro rendimento" 

(e-STJ fl. 334).

Ao final, requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua 

apreciação pelo Colegiado.

É o relatório.
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
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dividendos e juros sobre capital próprio nas demandas objetivando 
complementação de ações de empresas de telefonia (REsp 1.373.438/RS, 
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2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 
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pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro 
recurso ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 327/328):

"No respeitante à cumulação de dividendos e juros sobre capital próprio, este 

Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua eg. Segunda Seção, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.373.438/RS (de minha 

relatoria, DJe de 17/06/2014), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, 

firmou  entendimento no sentido de que "É cabível a cumulação de dividendos e 

juros sobre capital nas demandas por complementação de ações de empresas de 

telefonia", nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 

EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. TELEFONIA. 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES. JUROS  SOBRE CAPITAL 

PRÓPRIO. CUMULAÇÃO COM DIVIDENDOS. CABIMENTO. PEDIDO 

IMPLÍCITO. DECORRÊNCIA LÓGICA DO PEDIDO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES.

INCLUSÃO NO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA SEM PREVISÃO NO 

TÍTULO EXECUTIVO. OFENSA À COISA JULGADA.

1. Para fins do art. 543-C do CPC: 1.1. Cabimento da cumulação de 

dividendos e juros sobre capital próprio.

1.2. Nas demandas por complementação de ações de empresas de 

telefonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros 

sobre capital próprio independentemente de pedido expresso.

1.3. Descabimento da inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital 

próprio no cumprimento da sentença condenatória à complementação de 

ações sem expressa previsão no título executivo.

2. Caso concreto: 2.1. Inviabilidade de se alterar, na fase de 

cumprimento de sentença, o valor patrimonial da ação definido 

expressamente no título executivo, sob pena de ofensa à coisa julgada.

2.2. Descabimento da inclusão dos juros sobre capital próprio no 

cumprimento de sentença sem previsão expressa no título executivo.

2.3. Incidência do óbice da Súmula 211/STJ no que tange à alegação 
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relativa ao termo 'ad quem' dos dividendos.

2.4. "Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da 

impugnação ao cumprimento de sentença".

2.5. "Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, 

serão arbitrados honorários em benefício do executado, com base no art. 

20, § 4º, do CPC" (REsp 1.134.186/RS, rito do art. 543-C).

3. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

In casu, verifica-se que o acórdão recorrido (fls. 190/217, e-STJ) está em perfeita 

consonância com o entendimento deste c. Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, com fulcro no art. 554, § 4º, inciso II, alínea b, do CPC c/c art. 1º 

da Res. STJ n. 17/2013, conheço do agravo para negar seguimento ao 

recurso especial.

P. e I." (grifos no original).

A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado 

autoriza a imposição de multa, com fundamento no art. 557, § 2º, do CPC, consoante se 

infere dos seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. DOIS AGRAVOS AVIADOS INTERPOSTOS CONTRA A MESMA 

DECISÃO. PRECLUSÃO. UNIRRECORRIBILIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA DA 

BRASIL TELECOM. ANÁLISE OBSTADA PELAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. 

APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º DO CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)

2. Inviável a pretensão da agravante no sentido de que se verifique a ilegitimidade 

passiva da agravante em razão do que dispõe as cláusulas do Edital MC/BNDES 

n. 01/98, o qual tratou da cisão da Telebrás. Tal providência demandaria, 

necessariamente, o revolvimento do complexo fático-probatório dos autos e a 

interpretação de cláusula contratual, o que encontra óbice nas Súmulas n. 5 e 7 

desta Corte.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa."

(AgRg no Ag n. 1.401.302/SC, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 

TURMA, julgado em 7/6/2011, DJe 1º/9/2011).

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA PARA 

AQUISIÇÃO DE LINHA TELEFÔNICA. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. ERRO MATERIAL. RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO. 

RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. ART. 557, § 2º, DO 

CPC. APLICAÇÃO.

1. A Brasil Telecom S/A, como sucessora de empresa estatal prestadora de 

serviços de telecomunicações, é parte legítima para compor o polo passivo da lide, 

devendo responder pelas obrigações assumidas no contrato de participação 

financeira firmado entre a sociedade empresária sucedida e a parte demandante.

2. Cabe aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC na hipótese de 

recurso manifestamente improcedente e procrastinatório.

3. Agravo regimental desprovido. Erro material corrigido de ofício.

Aplicação de multa de 5% sobre o valor corrigido da causa."

(AgRg no Ag n. 1.394.066/SC, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2011, DJe 27/6/2011).

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e condeno 

Documento: 1366280 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/11/2014 Página  5 de 5



 
 

 

a parte agravante ao pagamento de multa no percentual de 5% (cinco por cento) sobre o 

valor corrigido da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso 

ao depósito do respectivo valor (art. 557, § 2º, do CPC).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0236642-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 581.165 / RS

Números Origem:  00111201397244  01949762820128210001  02384471520138217000  
04342572520138217000  2384471520138217000  4342572520138217000  70055138200  
70056319304  70057096307  70061137048

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA E OUTRO(S)

AGRAVADO : NILTON CELENTE BERMUDEZ
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S)

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
SABRINA ROTTA E OUTRO(S)
CINTIA ROBERTA KOSTE

AGRAVADO : NILTON CELENTE BERMUDEZ
ADVOGADOS : HUMBERTO LODI CHAVES E OUTRO(S)

TIAGO ALEXANDRE BELTRAME

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão, Raul Araújo (Presidente) e Maria 
Isabel Gallotti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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